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Fundado em 31 de julho de 1941, ¢ Centro de
Estudos Bahianos tem gome finalidade brecipua
bromover estudos de quaisquer assuntos referentes
a9 desenvolvimento cultural e material da Bahia, rea-
lizar obra elucidativa do passado bahiane, pubdbii.
cando trabalhos relacionados com jos seus objetivos,
colaborando, quando possivel, com os poderes pii-
blicos e com particulares na orientacio “de questoes
de interésse do Esrco, *

De acordo com os seus Estatutos aprovados em
sessiao de 10 de margo de 1943, foram considerados
sécios fundadores: 1 — Anfrisia Santiago — 2 .
Afonso Rui. 3 — Aframio Coutinho, 4 — Antonia
Balbinp. 5 — Anténio Osmar Gomes, § — Diogenes
Rebougas. 7 — Frederico Edelweis. 8§ — Heitor Frais.
9 — Hélio ‘Duarte. 10 — Hermann Neeser. 11 —

| Jodo Augusto Calmon. 12 — José A. Prado Valada-
. res. 13 — Jorge Calinon de Bittencourt. 14 — José

Calasans. 15 — Lueiano de Sa Bibtencourt. 16 —
Luiz Viana Filho. 17 — Miguel Calmon Seobrinko.
18 — Miguel Dias Lima Santos. 19 — Nestor Dnarte
20 — Oldegard Vieira. 21 — Oscar Caetano-da Silva.
22 — Osvaldo Valente. 23 — Presciliano Silva, 24 —
Raimundoe Paturi, 25 .. Rémulo Almeida, 26 — Wal-
ter Veloso Gordilho, 26 — Waldemar Mafos.
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.A:BAHIA NOS GABINETES MINISTERIAIS DA
MONARQUIA

I s @

A participacdo-da Bahia nos Gabinetes Ministeriais, tanto
no 1.° Reinado quanto.na Regéncia e no 2.° Reinado, ainda é
um tema de interésse histérico, embora possa parecer pouco
significativo, desde que nos atenhamos apenas ao aspecto roti-
neiro da sucessio dos Ministérios. Se, por um lado, nio se
pode atribuir 2 Bahia uma posicio de.preponderincia na com-
posicdo dos Gabinetes da Monarquia, uma vez que outras Pro-
vincias, notadamente Minas; S. Paulo e Pernambuco. também
concorreram muito ao jogo politico dos revezamentos parti-
dirios, ndo deixa de ser verdade, por outro lado, que a Bahia
figurou em onze Gabinetes, inclusive entre os que tiveram mais
ressonancia na vida politica de pais, interna e externamente.
Fosse como fosse. apesar de nio haver critério geogréfico, mas
simplesmente politico, na selecio dos elementos.que se alter-
navam no Govérno, a.contribuigio-da Bahia deve ser estimada
entre as mais notéveis, sobretudo nos ultimos anos .da Monar-
quia.

Dentro do sistema em que se realizavam-as freqiiéntes com-
posicées entre Liberais e Conservadores, pois eram as duas
fércas politicas que decidiam a constituicio dos Gabinetes,
seria “impossivel fazer previsdo de “regularidade ou duracido.
Houve Ministérios efémeros como®houve, até, um Ministério
-que ficou na Histéria com o apelide:de Ministério de trés dias,
a despeito:de-haver passado 'seis*dias no ‘Poder. Foi, como se
sabe, o brevissimo e falado Gabinete de 24 a 30 de fiunho de
1862, sob a presidéncia de Zacarias de Goes, baiano dos mais
eminentes. O fendmeno condiz muito bem com as experiéncias
politicas do Parlamentarismo, especialmente nos povos ainda
sem grande maturidade histérica,-como era-o caso do Brasil.
‘Ndo seria razodvel, todavia, responsabilizar o ‘mecanismo do
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sistema parlamentar pela instabilidade ministerial, porauanto
alguns Gabinetes, apesar da notéria falta de continuidade, con-
seguiram manter-se durante perfodos relativamente prolonga-
dos. J4 se pode inferir, dai, que a transitoriedade nic era pro-
priamente uma decorréncia do Parlamentarismo, mas das pré-
prias condicdes puliticas do pais. A Repuiblica, sob o presiden-
cialismo, também teve Ministérios instaveis, pelo menos nos
primeiros anos, especialmente no intranguilo Govérno de Flo-
riano. Nenhum dos dois partidos do Império — nem o Liberal
nem o Conservador — poderia envaidecer-se de longa peima-
néncia no Govérno, visto como de um lado e de outro sempre
ocorreram intermiténcias inevitiveis. A inseguranca também
néo era urnua peculiaridade ou deficiéncia déste ou daquele par-
tido, porque as duas correntes partidarias tiveram Ministérios
demorados sempre que as circunstancias o permitiram. Nio &,
alids, a primeira vez que nos preocupamos com éste fendmeno
politicu, pois déle id tratamos, em trabalho apresentado ao 1T
Congresso de Histéria da Bahia, em julho de 1952.

De 1882 a 1889, teve a Monarquia 36 Gabinetes, ¢ de todos
¢éles, somente um foi além de quatro anos: o Ministério conser-
vador de 7 de marco de 1871, sob a chefia do Visconde do Rio
Biranco. Nem mesrao o Ministério de conciliacio, formado por
Hoenério Hermeto Carneiro de Ledo, em 1853, permarnecera tanto
tempo, apesar dos bons prognésticos que lhe bafejara a insni-
racio politica. Durante todo o 1.° Reinado, apenas dois Minis-
térios passaram de dois anos: o de 10 de novembro de 1823 ¢
o de 20 de novembro de 1827. A época era de incerteza e apre-
ensdo, nao ha a menor duavida, e por isso mesmo, nada mais
explicdvel, mais compreensivel do que as mudancas de minis-
tros, por for¢a das oscilagoes politicas. O 1.° Reinado teve ainda
quatro Ministérios muito passageiros, variando entre poucos
meses de um para outro, e terminou, forcosamenie, ¢com um
Ministério de dois dias, o ultimo de Pedro 1, logo crismado, pela
mordacidade popular, de Ministério dos Medalhdes, porque
constituido, realmente, de seis titulares brazonados: Maraués
de Aracati (Estrangeiros); Marqués de Inhambupe (Império) -
Marqués de Baependi (Fazenda): Marqués de Tages (Guerra):
Marqués de Paranagua (Marinha): Visconde de Alcantara
(Justica). Evidentemente, ainda nfio havia condi¢es para a
sucessdo de Ministérios duradouros. Quando muito, alguns
déles se mantiveram entre um e dois anos, e nao foram poucos
os Ministérios tipo reldmpago, ainda que a expressio seja um
pouco exagerada.

I —

A Regéncia, por sua vez, nio teve sequer um Ministério de
irés anos, e ndo lhe faltaram homens de pulso, com excelentes
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aptidées de comando para enfrentar as agitagdes que, naquele
periodo, tanto perturbaram a vida nacional. Com a tinica ~xce-
¢do do Ministério de 13 de novembro de 1832, que se susteniou
por dois anos e meses, todos os outros Ministérios tiveram pouca
duragéo, tal qual se verificara no 1.° Reinado. A corcacio de
Pedro II, em julho de 1841, como desfécho da situacio praci-
pitada pelos liberais, encerrou o govérno regencial, mas nem
por isso evitou a falta de continuidade ministerial. Tomemos,
como exemplo, o fato de ndo haver chegado a um ano, pelo
menos, o 1.” Ministério do 2.° Reinado, com os liberais 4 frente
da situacdo: tendo-se formado a 24 de julho de 1840, logo no

ano seguinte, a 23 de marco, passava o Govérno aos conserva-
dores

A transitoriedade ministerial ndo era, entretanto, um fend-
meno puramente partidario, mas um fenémeno politico vincu-
lado a causas mais gerais. Observe-se, a propdsito, gque ainda
mesmo quando um dos dois partidos assumia o Poder, havia
mudangas constantes na gestao das pastas, como aconteceu,
mais de uma vez, sob a mestna bandeira partiddria. Entre 1844
e 48, por exemplo, o Partido Liberal ficou de posse uo bastio
politico, e no entanto houve substituicoes e recomposicies
entre os seus proprios componentes, Em quatro ancs — ¢ ésie
fato ¢ ilustrativo — o mesmo partido, isto ¢, o Partido Liberal
weve Sels Ministérios. Seria falia de unidade ou esiremzcimei.o
da disciplina partidaria? Néste caso, seria légico admitir que o
Partido Conseirvador padecia do mesmo mal, porgue, tendo assu-
mido o Govérno com o -Gabinete de 29 de setembro de 1848,
embora ficasse no Poder até marco de 62, também se viu obri-
gado a revezar os seus Ministérios, em namero de cinco, no
espaco de quase doze anos.

Mais de uma vez se verificaram situacGes semelhantes, >ra
com o Partido Liberal, ora sob o Govérno dos conssrvadores.,
Nenhura dos dois Partidos conseguiu conservar, den‘ro de suas
proprias fileiras, um Ministério de constituicio inalteravel por
muito tempo. &s substituicdes de Gabinetes ocorreriam,
portanto, de qualquer mode, fosse qual fosse o Partido que
estivesse no Govérno. Logo, a falta de estabilidade ministerial
nao era, como pode parecer, um reflexo das alternativas parti-
darias. Se assim fosse, bastaria que o Partide Liberal ou o
Partido Conservador estivesse no leme da situacdo politica para
que os Ministérios se mantivéssem nos postos, pelo menos
durante a influéncia de seu Partide. Nio é isto, entretanto. o
que nos prova a histéria politica do Império. Podemos, dai
chegar a’uma deducfio: a instabilidade ministerial, que foi, a
bem dizer, uma das caracteristicas politicas da Monarquia, no
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Brasil, ndo era uma “fatalidade partidaria”. mas um fenémeno
compativel com as condigdes em que funcionava o regime,
ainda sem grande acervo de experiéncia histérica.

11 —

Apesar da mobilidade politica, sujeita a tantas influéncias
temperamentais, a Monarquia teve, indiscutivelmente, Minis-
térios de relévo intelectual e administrativo, justica se lhe ha
de fazer na critica das instituicdes e dos homens do passado.
Alguns désses Ministérios, e dos mais decisivos em determi-
nados momentos, se projetaram sob a chefia de baianos, oriun-
dos das duas correntes partidarias. Muito antes, alias, quando
ainda nao existia o cargo de Presidente do Conselho (criado a
20 de julho de 1847), ja se fizera sentir, em diversas oportuni-
dades, a presenca da Bahia na formacio de Ministérios. Anfe-
riormente a criagio daquéle cargo era a pasta do Interior que
encabecava a composicdo ministerial, tanto assim, que vinha
em primeiro lugar na ordem de colocaciio das Secretarias de
Estado. Ja na organizagao do 2.° Ministério da Independéncia,
constituido a 17 de julho de 1823, encontramos um baiano, pre-
cisamente na pasta de Estrangeiros, o mesmo titular que ina
fazer parie, mais tarde, de dois Ministérios, em 1826 ¢ 1829:
José Joaquim Carneiro de Campos (1.° Visconde ¢ Marqués de
Caravelas), doutor de Coimbra, como tantos outros brasileiros.
Miguel Calmon du Pin e Almeida, também egresso dos bancos
de Coimbra, ja bastante vinculado ao pronunciamento das
‘Camaras do Reconcavo baiano em favor da Independéncia,
figurou no Ministério de 4 de dezembro de 1829, na fase inicial
de sua notavel carreira politica. Anténio Luiz Percira da’Cunha
(Marqués de Inhambupe) foi Ministro no mesmo periodo.
Baiano, como Abrantes e Caravelas.

Pouco depois, durante a Regéncia, um grupo de nada menos
de cinco baianos viria ilustrar as pastas do Império e Estran-
geiros, Justica e Fazenda; José Lino Coutinho, Manoel Alves
Branco, Francisco Gé Acayaba e Montezuma, Miguel Calmon e
Francisco Carneiro de Campos. O iltimo desta relagao era
antigo magistrado e exmembro da Constituinte de 1823. Entre
a consolidaciio da Independéncia e a Maioridade, diversos titu-
lares baianos deixaram tracos apreciveis de capacidade, naquéle
agitado periodo da vida brasileira. O Marqués de Caravelas
defrontou-se com problemas dos mais delicados, principalmente
ainda na fase das negociagdes do reconhecimento da Indepen-
déncia. José Bonifacio, como titular do 1.° Ministério organi-
zado sob a Independéncia, dera os primeiros passos. Todavia,
a acdo de Caravelas, que o sucedeu, ndo poderia decorser sem
repercussio externa, principalmente pela circunstancia de,
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dquela época, ainda subsistirem preocupagdes com "a Santa
Alianca. ReacionArvia por exceldncia. a Santa Alianca preten-
dia recompor, fésse como fosse, ndo apenas 0 poderio das
Cordas ameacadas pela onda revoluciondria, mas a veltha ordem
abalada. Embora o fermento da agitagio jé estivesse esna-
Thado, de um modo incontido, por téda a América do Sul, a
posicio do Brasil ndo poderia deixar de ter importancia esne-
cial para a Santa Alianca. pela circunstancia de ser, na reali-
dade, a tinica Monarquia firmada entre os fécos republicanos.
Embora situado ideolégica e geograficamente na faixa dos acon-
tecimentos revolucionarios, o Império fortalecia, pelo menos a
idéia de continuidade conservadora. Nosso pafs seria natural-
mente, em tal situacdo, uma espécie de ponte para a reagdo do
Velho Mundo aos pronunciamentos republicanos. O Velho
Mundo — bem entendido — aquéle que se concentrava na coli-
gacdo de Tronos, € néo, evidentemente, & Europa ja inflamada
pelos movimentos renovadores. '

Diz Oliveira Lima: Para a Santa Alianca o império brasi.
leiro, embora vasado num molde constitucional, representava
a tinica sobrevivéncia, na América, do princinio monarquico
europeu e era, assim, uma porta de entrada mais acessivel para
os interésses do Velho Mundo no Novo Mundo. A direcio dos
negécios estrangeiros, naquele momento de tanta gravidade e

.desconfianca, era o ponto de convergéncia das maiores preo-

cupacdes nacionais. A Independéncia ainda nido havia sido
reconhecida pelas poténcias estrangeiras. Bein dificil, ia se vé,
foi a acdo do Marqués de Caravelas. o ‘baiano José Joaguim
Carneito de Campos, como segundo titular da espinhosa pasta,
logo depois da separacao entre o Brasil e Portueal, conquanto
a sua passagem por aquéle pbsto ndo tivesse sido demorada.
Foi na gestdo de Carneiro de Campos gue se completaram s
providéncias nara a missdo do Marqués de Rarbacena junto 20
Gabinete de Londres, como negociador do reconhecimento.

No oficio que dirigiu 4 Assembléia Constituinte. em 3 de
novembro de 1823, nouco antes de sec afastar do Ministério,
assim se expressava Carneiro de Campos A propésito da viagem
de Barbacena : Fazendo-se muito necessdrio an reconhecimento,
prosressn e estabjlidade da independéncia nolitica do Império
do Brasil, gue se envie quanto antes 2 Londres itm habil nego-
ciador munido dos precisos plenos podéres para tratar de neod-
cios importantes a éste império: ordena-me Sua Macestade o
Tmnerador participe a V. Exa. para ser presente na assem-
bléia geral constitvinte legislativa, que cumprindo nomear
pessoa aue a um decidido patriotismo, inteligéneia e destri-
dade politica, reuna os indisnensdveis conhecimentos da situa-
¢3o, o hem entendidos Interfsses de ambas as nacles, se tem

-
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lembrado do marechal Felisherto Caldeira Brant... Sendo
Barbacena deputade 4 Constituinte, o Govérno devia as neces-
sarias explicacbes dquele 6rgio legislativo. E verdade que Bar-
bacena estivera na Inglaterra, nao fazia muito tempo, com ins-
trucdes de José Bonifacio, para tratar de interésses do Império
do Brasil, bem como do reconhecimento de seu Govérno, antes
da emancipac¢io. Justamente por isso mesmo, a importante
incumbéncia que levara Barbacena ao Reino Unido, da primeira
vez, ndo poderia ‘ter, por enquanto, o carater de uma diligéncia
diplomadtica para o reconhecimento da Independéncia, pois
esta ainda ndo havia sido proclamada. "

Deu-se, até, um episddio imprevisto durante a agdo de Bar-
bacena~em Londres. Nao tendo sido expedida imediatamente
a comunicacio oficial da mudanca que se operara no Brasil,
em conseqgiiéncia do rompimento definitivo com Portugal, Bar-
bacena foi surpreendido quando, em face do edital de conve-
cacido da CAmara do Rio de Janeiro, ja para a ceriménia da
aclamagio do 1.° Imperador, o Ministro Canning exclamou com
indisfarcavel surprésa: Como entender isto, Senhor General?
Logo, o problema do reconhecimento ainda nfo estd em foco,
adquela altura da situacio. O encaminhamento oficial dos enten-
dimentos com o Govérno britanico, em térmos de apdio 4 Inde-
pendéncia, comegou em novembro de 1823, com o Marqués de
Caravelas na direcdo dos negocios exteriores. Seu nome esta
naturalmente associado 4 histérica missdo devBarbacena, em
sua segunda viagem A Inglaterra, o que, alids, € bem compre-
ensivel, porcue as condicdes internas do pais, nos primeiros
meses de vida independenté, ndo poderiam permitir a sereni-
dade necessaria-para a solucio dos problemas de ordem externa.
Nio foi mediocre, portanto. a curta passagem de Caravelas pela
pasta de Estrangeiros. Tendo sido deputado 4 Assenibléia Cons-
tituinte, como representante da Provincia do Rio de Janeiro,
em substituicio a Gongalves Ledo, que nem chesdra a tomar
posse, Caravelas levara, sem diivida, hoa exveriéncia politica
para o0s negdcios dinlomaticos. Ledo caira, desde cédo, no desa-
rrado de José-Bonificio. Ainda perduravam, sob a gestio de
Caravelas no Ministéric de Estrangeiros. inevitiveis receios
cuanto 20 problema do reconhecimento da Independéncia, inclu-
sive no gue dizia respeito 4 politica de Portugal, tanto mais
aque uma das Provincias, precisamente a Bahia, estivera em luta
contra o Exército portugués até 2 de julho de 1823.

Recorde-se, ainda que de passagem, a correspondéncia oro-

"vocada pela viagem do marechal Luiz Paulino de Oliveira Pinto

da Franca, que fora, como se sabe, represenfante da Bahia
jiinto 4s Coites de Lisboa. A c¢hegada de Luiz Paulino ao Rio,
depois de haver estado na Bahia, coincidiu com a gestdo de
Carneiro de Campos na Secretaria de Estado dos Negocios Exte-
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Hores. A situagio de Luiz Paulino répercutiu de tal forma, na
Assembléia Constituinte, que o deputado Ribeiro de Andrada
(Martim Francisco) chegou a requerer 4 Mesa, de que era Secrc-
tario Maciel da Costa, que mandasse ler nfo so 0s oficios de
Luiz Paulino, como as cartas régias € O oficio do Govérno Provi-
sério da Bahia, pois era preciso — dizia o deputado paulista —
ouvir essa papelada téda, como se 1& no registro da movimen-
iada sessao de 10 de setembro de 1823.

No primeiro oficio, Luiz Paulino informava que apenas
chegara 2o Brasil com bandeira parlamentdria, para tratar da
evacuacdo da Bahia, segundo as instrucbes que trazia de Por-
tngal. Apesar disto, tais eram as condicées do momento, a pre-
senca do antigo marechal, também baiano como © Ministro de
Estrangeiros, 1mspirava preccupagdes no seio do Govérno e da
Assembléia. E o que demonstra o oficio em que Carneiro de
{ampos, como titular do fmpério e de Estrangeiros; pedia &
Assembléia, em nome do Imperador, que resolvesse o problema,
na seguinte alternativa: ou mandar regressar o bergantim em
gue viajara Luiz Paulino, ou dizer se era conveniente conserva-lo
s bordo até que chegassem os outros emissarios de Portugal,
pois ma$ circunstancias atuais — acrescentava o Ministro de
Estrangeiros — néo parece convir o seu desembarque, apesar
do mau estado de saude que éle pondera. No oficio em que, @
5 de setembro de 1823, Carneiro de Campos s€ comumnicayg, cotn
o marechal, perguniava explicitamente se estava muniao de
podéres para reconhecer, em nome de sua Magestade Fidelis-
simha, a independéncia do Império do Brasil, pois o Govérno
desta Nacdo, como frisava o Ministro, nio estava disposto a
ouvir proposicoes algumas da parte do Govérno portugués, nem
a enirar em ajustes ou negociagoes quaisquer, sem que The sirva
de base e condicdo “sine qua” o reconhecimento da independén-
cia e sua importante dinastia. Apesar das explicacdes do mare-
chal, reafirmando, em novo oficio, que se achava no Brasil sim-
plesmente para negociar a suspensao das hostilidades e a
evacuacio da Provincia da Bahia, ainda ha pouco ensan-
guentada pela luta contra o general Madeira de Meclo, o
Govérno punha duavidas sbbre os verdadeiros objetivos de
sua viagem, pois_a Junia Provisoria da Bahia, em oficio
de 27 de agosto de 1823, declarara textualmente: Com a
chegada do mencionado marechal sentiuse alguma agita-
¢i0 MO pove, (ue comegou a receiar-se de que éle vinha
atraicoar a Pronvincia e irabalhar para reduzi-la outra vez
a unir-se a Portugal e que aquéles oficios certamente con-
tinham insinuacoes e talvez ordens positivas para ésse fim. .
Enquanto se discutia sobre o desembarque ou ndo, Luiz Pau-
lino insistia em sua decfesa perante o Ministro de Estrang2iros:
cumpre-me unicamente, para tirar éste viso de enigma, dizer a
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V. Exa. que eu nao sei quais as instrucgdes que por sua Mages-
tade Fidelissima haviam de ser dadas ds pessoas de sua confi-
anca,

A situa'g:éo_ cra realmente confusa, boryue, a despeito das
declaracoes de Luiz Paulino, as carias régias dirigidas ao Jhefte

Bahia falavam coincidentemente em cessio das hostilidades e
evacuacio da Bahia, enquanto pelas pessoas de minha confi-

brasileiro ndo tratasse com os agentes de Portugal. A Assem-
bléia resolven, por fim, permitir o desembarque do marechal,
em virtude do precario estado de satide em que se encontrava .
Tais ocorréncias, simplesmente citadas, sem apreciacio critica,
dao idéia bem clara do ambiente em que Joss Joaquim Carneiro
de Campos (Marqués de Caravelas) dirigiu a Pasta de Estran-
ECIIOS, Nno 1nicio do 1.* Reinado. Ministro por mais de vma
vez, depois désse delicado periodo, foi ainda membro da Regén-
cia Provisoria, em 1831. Conquanto alguns de seus atos polii-
ticos sejam suscetiveis de criticas, deixou uma folha de nota-
Vvelis servigos ao pais e muito ilustrou a representacdo da Bahia
tanto no Govérno, como no P.?rl'amento.

Ao nome de José Joaquim Carneiro de Campos seguem-se
os de Alves Brance, Lino Coutinho, Francisco Gé Acayaba e
Montesuma e Miguel Calmon, baianos que se distinguiram em
diversos Ministérios, durante g Regéncia, entre 1831 e 1840. Foi

do Ministério de 17 de julho de 1831, muito impulsionou a instru-
Ca0, em pouco mais de um ano, na pasta do Império, apesar
das condicées desfavoraveis da Regéncia, em relagdo aos pro-
blemas administrativos Como diz o Professor Roberto Acioly,
em trabalho publicado ha pouco tempo, Lino Coutinho intro-
duziu reformas Inarcantes no ensino, inclusive até os exercicios
de gindstica e jogos, como que antevendo, ha mais de um século,
a influéncia da educacdo fisica na formacdo da juventude.
Lembra muito bem o ilustre Professor do Colégio Pedro 11, a
propdsito da administracio de Lino Coutinho: Besde logo
tratou éle da instrucio publica, ¢ um dos estabelecimentos yue
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reformou foi o Semindrio de $. Joaquim, para o que obteve o
decreto legislativo, sancionado a 11 de setembro de 1831.
Deve-lhe o tradicional Colégio Pedro II os beneficics de uma
reforma inteligente, ainda em seus pirmérdios. Sua adminis-
tiacfo, no Ministério, também se [éz sentir no ensino juridico
¢ nas belas artes. Era, inegavelmente, um homem publico de
grande popularidade ; basta lembrar o que se passou no dia em
gue assumiu a direcdo da Pasta, como escreve Mario Torres:
O povo, no dia de sua posse, formou extenso tapeie de lencos,
desde a sua casa até a porta do Parlaniento. E ¢le féz o trajeto
a pé, sem regalias de autoridade, no meio de aplausos frené.
ticos da multiddo. A Bahia teve néle, um de seus mais insignes
representantes

v —

Se foi brilhante a contribuico politica da Bahia nos Minis-
térios da Regéncia, nio foi menos brilhante nos Ministérios do
2.° Reinado, em circunstancias diferentes, ¢ certo, mas princi-
palmente em ocasides a bem: dizer decisivas na vida nacional.
Miguel Calmon du Pin e Almeida figurou, mais de uma vez, em
composices ministeriais, conquanto nao tivesse chegado & Pre-
stdéncia do Conselho, e fui, como se sabe, o Ministro de Estran-
peiros que enfrentou a falada Questdo Inglesa ou Questdo
Christie, em 1862. Ninguém, mais do que é&le, naquela emer-
géncia histérica, soube zelar com maior intransigéncia a digni-
dade nacional contra as descabidas exigéncias do inabil diplo-
mata britdnico. Ministro também foi o grande baiano Fran-
cisco Gongalves Martins. O Marqués de Monte Alegre, também
baiano, antigo membro da Regéncia, ministro do Gabinete Con-
servador de 29 de julho de 1868, sob a chefia do Marqués de
Olinda, chegara i presidéncia interina do Conselho, Jodo Carlos
Pereira de Almeida Torres (Visconde de Macaé) foi Ministro
do Tmpério duas vézes e, ainda, Presidente do Conselho no
Gabinete Liberal de 8 de marco de 48. Certamente nem todos
os baianoé que passaram pelos Ministérios ou pela Chefia dos
Gabinetes tiveram a projecao de Alves Branco, Paranhos. Zaca-
rias, por exemplo. No cémputo geral, entretanto, o aue se
prova, com isto, é que a posicio politica da Bahia, nas trés
fases do Império, tanto foi relevante em razdo do vrestizio da
velha Provincia, como também pelo valor pessoal de alguns de
seus estadistas. Nio fosse a Bahia chamada, naquele tempo,
a “Virginia brasileira”... Quem poderia negar, entre tantos
outros vardes eminentes, a grande significacdo politica de Zaca-
rias de Gées, apesar de suas conhecidas caturrices de intransi-
sente decurido parlamentar? Foi, a tddas as luzes da critica
histérica, uma das expressées mais -altas da vida publica do
Império.
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Parece-nos oportuno lembrar que o primeiro ocupante da
cadeira de Presidente do Conselho foi um. baiano : Manoel Alves
Dranco, Ministro dos mais capazes, ja experimentado na gestio
de mais de uma pasta: também baiano era J osé Carlos Pereira
de Almeida Torres, o segundo titular daquele cargo. Alves
Brance chegara ao apogéu da carreira politica denois de fecunda
atividade parlamentar, a julgar-se por algumas idéias e reformas
de que se fizera portavoz, como a elaboracio do Cédigo Criini-
nal, a modificacio do processo eleitoral, o aperfeicoamento do
sistema de arrecadacio e outras iniciativas de ordem econdmica
¢ linancejra. Coube-lhe, ainda, quando Ministro da Fazenda, o
com-bastante antecedéncia, reforcar a idéia, i4 antiga, da criacio
do Tribunal de Contas da Unifo. Presidente do Conselho ro
Gabinete de 22 de maio de 1847, Alves Branco j4 havia demons-
trado qualidades de chefe, podendo ombrear-se, pelos seus méri-
tos, com os mais ilustres condutores politicos em todo o curso
do 2.° Reinado.

Depois de Alves Branco (2.° Visconde de Caravelas) sete
baianos forarn Presidentes do Conselho, nos seguintes Gabi-
neles:

José Carlas Pereira de Almeida Torres
(Vinconde de Macaé)
Gabinete Liberal de 8 de marco de 1848

Angelo Muniz da Silva Ferraz
{Bardo de Uruguaiana)
Gabinete Conservador de 10 de agdsto de 1859.

Zacarias de Gdes e Vasconcelos
_Gabinete Liberal de 24 de maio de 1862
“Gabinete Liberal de 15 de janeiro de 1864

Gabinete Liberal de 3 de agosto de 1866

José Maria da Silva Paranhos
(Visconde do Rio Branco)
- Gabinete Conservador de 7 de marco de 1871

José Antbnio Saraiva
Gahinete Liberalde de 28 de marco de 1880
Gabinete . Liberal de 6 de maio de 1885

Manoel Pinto de Sousa Dantas
Gabinete Liberal de 6 de junho de 1884

Jodo-Mauricio Wanderley
(Bardo de Cotegipe)
Gabinete Conservador de 20 de agdsto de 1885

12




Ha, sem duvida, umas tantas figuras que marcam muito bem
o esplendor da Bahia nos Ministérios do 2.° Reinado, enquanto
outras, ja pela posicdo politica, j4 pelas suas condicdes pessoais
ou pela falta de circunstincias favordveis, nio chegaram a
culminancia das legitimas “dguias do Império”. A Bahia teve,
porém, e & fato notdrio, uma constelacio de homens nntiveis
nos quadros dirigentes da politica imperial. Apesar das contra-
dicoes politicas ou de certas qualidades pessoais, que tanto os
separaram nas lutas partidarias, alguns déles revelaram alto
nivel politico, nos moldes mais adiantados da época, apesar de
érros inevitdveis, pois nio ha homem otiblico que nio tenha
pontos vulneraveis a critica. Seja qual for o prisma por que se
hi de julgar um por um, em razio do feitio pessoal ou de
intransigéncias ideoldgicas, os estadistas baianos constituiram,
inegavelmente, um escol dos mais influentes na vida nacional.

Angelo Muniz da Silva Ferraz, Presidente do Conselho e
Mihistro da Fazenda em 1859, subira ao Poder em momento de
mengs ressondncia do que, por exemplo, o momento histérico
de Zacarias ou Paranhos; no entanto, em relacio & parte finan-
ceira de sua administracio, demonstrou aptiddes de um timo-
neiro forte, notadamente contra a inflacio, problema bem mais
velho do que parece. Embora suieito as influéncias predomi-
nantes em sociedade liberal-individualista, educado sob as con-
cepcoes de uma economia ainda présa ao regime escravocrata,
como todos os politicos de seu tempo, Ferraz tinha-uma filosofia
social bem esclarecida: E melhor prevenir do que suprimir as
causas da miséria. Assim pensava éle, ha um século, quando
propunha a raorma das Caixas Econ6micas e das instituicdes
de Monte Socorro.

Ouem 1é& o relatério de Ferraz, como titular da Fazenda,
principalmente o capitulo relativo a empréstimos populares,
ainda encontra idéias atuais. Reconhecia as imposicdes das
necessidades populares, mas previa o abuso, a agiotagem dis-
farcada, a exploracao do prénrio povo: E por certo melhor pre-
venir o0 mal do que anlicar-lhe o remédio, por mais eficaz nne
éste seja... JA naquele tempo, com a distancia de cem anos, a
riqueza facil era um problema que ameacava a estrutura econd-
mica pelo desequilibrio social. Sentenciava o enérgico Ministro
da Fazenda de 1859: Riquezas colossais déste modo por forca
da fraude se tém erguido. A crénica dessas casas (referia-se a
Caixas, instituictes de socorro, etc.) delata uma infinidade de
torpezas. Como solugdo aconselhavel, preconizava a- criacédo de
estabelecimentos capazes de fazer empréstimos razoaveis, para
aliviar a situacdo das classes pobres e evitar a exploracic. O
mesmo fenémeno-verificou-se, ndo ha-muito tempo, durantec a
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montante inflacionaria que se seguiu 4 1T Guerra. A Histdria
sempre se repete, também nos exemplos de usura. . .

Ferraz insurgia-se contra o aparecimento de bancos clan-
destinos. Nio era sem razio, portanto, que encarecia a necessi-
dade da repressdo por meio de estabelecimentos idéneos : Este
¢ 0 uinico meio eficaz de aniquilar ésses banqueiros clandestinos,
que arrastam a uma inevitdavel ruing, & miséria e muitas vézes
ao crime os que, por qualquer circunstancia ou por fatalidade,
se véem privados dos meios de vida: As diretrizes econdémico-
financeiras de Ferraz estdio resumidas no Decreto 1083, de 22
de agdsto de 1880, no qual se refletem os seus propdosites sdbre
Bancos de Emissfo, meio circulante, Caixas Econdmicas e Com-
panhias de Seguro. To6das as -suas preocupacdes s¢ concen-
travam na defesa da economia popular. Era, para o seu tempo,
um homem de visdo social muito ampla. Veja-se a disposicio
inicial do Decreto, no art. 1.°:-Nenhum dos Bancos criados nor
Decretos do Poder Executivo poderd emitir, sob forma de notas
ou bilhetes ao portador, quantia superior ao térmo médio de
sua emiss@o operada no decurso do primeiro semestre do cor-
rente ano, enquanto ndo estiver habilitado para realizar em
ouro o pagamento de suas notas... Vejamos, agora, o arfiso
2.°§ 19: — Os Montes Socorro nio voderio fazer outras opera-
¢oes sendo as de empréstimos de dinheiro sébre penhor, pela
taxa de jurc que o Govérno anualmente fixar, e a prazo nunca
maior de nove meses.

Sem demagogia, sob condicbes sociais muito diferentes das
tendéncias da vida moderna, Ferraz ja pensava, na segunda
metade do século XIX, como se fora um homem ptblico inte-
grado nos fendémenos sécio-econdmicos da realidade atual . Era,
iregavelmente, uma vocacio de homem de Estado, seiam quais
forem os seus érros politicos. Vémo-lo, depois, na direcio da
pasta da Guerra, no inicio da campanha contra o ditador do
Paracuai. Nio foi um Ministro decorativo, avesar de nio ter
familiaridades com os problemas militares. Nio foram peaue-
nas as dificuldades que lhe desafiaram as energias: incompa-
tihilidades pessoais entre chefes militares, substituicio de
comando. encaminhamento das operacdes. reorganizacio de

reciirsos para as tronas. Ao lado de Pedro 11, no acampamento.

de Uruguaiana, assistiu a rendicdo das tropas paraguaias, sob
o comando de Antfnio de Estigarribia, sem derramamento de
sangue, no dia 18 de setembro de 1865. A presenca de Ferraz.
naauela praca de suerra, nio se restringiu 4 imvosicio proto-
colar. por férca do cargo de Ministro, mas antes tomou um
sentido muito pratico, porque. ali mesmo, determinou orovi-
déncias imediatas. como se vé, pela leitura déste oficio, diri-
gido a Francisco Otaviano: G estado de pentria em que se acha
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0 exército aqui acampado e a provavel demora dos recursos de
que posso dispor nesta Provincia, atento o estado das estradas,
a enchente dos rios, a falta ou incapacidade dos meios de trans-
porte, me obriga a lancar mio do vnico meio que me resta
nestas circunstincias, em que vejo os hospitais em estado deplo-
rdvel, a tropa nua e a cinco meses sem reéeber séldo, eic., etc.,
¢ vem a ser o de autorizar a V. Ex. a fazer quaisquer opera-
¢des de crédiio e remeter para éste acampamento até a quantia
de quinhentos contos de réis, e tudo que fér necessdrio para
remediar &stes males; previnindo-lhe de que ao General Osério
oficie para que me envie do Salto alguns artigos. E porque
nio reste tempo para oficiar ao Ministro da Fazenda esta reso-
lugdo, V. Ex. The enviard por cépia. (Oficio de 12 de setembro
de 1865, redigido no acampamento em frente a Uruguaiana).

Em seguida as determinacdes mais urgentes, no momento,
dirigiu-se ¢le préprio, em companhia do general Frederico
Caldwell e do major Miguel Meireles, ao acampamento para-
guaio a fim de ultimar a capitulacdo e conferenciar cont o chefe
Estigarribia, cuja espada, pela mio de Ferraz, seria eutreaue,
logo depois, ao Imperador do Brasil, nio propriamente como
troféu, pois nio houve luta, mas como simbolo, muito mais
honroso, de uma submissao inevitavel, sem desdoiro para o ven-
cedor. Convém leinbrar que, na auséncia de Ferraz, Saraiva
respondeu pela pasta da Guerra, como Ministro de Estrangeiros
do roesmo Gabinete. Como Ferraz e Saraiva, também Paranhos,
Cotegipe e Muritiba foram Ministros durante a guerra contra
Solano Lopez, e Ministros das pastas mais espinhosas: Estran-
geiros, Guerra e Marinha. Zacarias de Gées e Vasconcelos foi
presidente do Conselho e Ministro da Fazenda quando a cam-
panha estava, depois da batalha de Tuiti, atravessando uma de
suas fases cruciais. Apesar de suas intransigéncias, que a muitos
parecia ostentagdo de ortodoxia partidaria, Zacarias dirigiu o
Govérno com cérebro e pulso de estadista naquela serissima
contingéncia historica, precisamente quando mais urgente se
tornava o equilibrio da ordem financeira para atender as eoxi-
géncias da defesa nacional. Imune de érros ou desacertos poli-
ticos? Néo, evidentemente. E guem o féra, antes déle, na direciao
da coisa puiblica? Nomeado anteriormente primeiro Presidente
da Provincia do.Parand (criada em 1853) deixara provas de
administrador zeloso e competente. Quem, dai por diante, deria
mezior lustre ao nome da Bahia nas altas esferas da politica
federal?

A Bahia continuou em brilhante ascencéo politica, em diver-
sos Gabinetes Ministeriais, depois de Zacarias. Paranhos, por
exemplo, é uma de suas glérias, ndo apenas em virtude da Lei do
Ventre Livre, que foi a mais bela conquista do Ministério Con-
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servador de 7 de marco de 1871, mas pelo seu valor pessoal.
Antes de ser Presidente do Conselho, José Maria da Silva Para-
nhos ja havia tido ag@o das mais notaveis, como diplomata, em
missao especial, por ocasido das complicacoes do Prata, tanto
quanto Saraiva e Cotegipe. Ndo é exagéro dizer que Paranhos
(pai) chegara a diregiio de nossa politica externa, em 1871, ja
aureolado de prestigio pela nobreza de suas decisdes em Assun-
¢80, logo que se confirmou a derrota do Paraguai, apés cinco
¢nos de guerra. Paranhos organizou, em Assuncgio, um Govérno
composto de cidaddos paraguaios, dando ao mundo civilizadc
uma das maiores licdes de respeito 4 Nacao vencida e de acata-
mento aos melindres da dignidade humana. O Brasil néo tripu-

diou, portanto, sébre a Nagio paraguaia e, com ésse humani-

.ario procedimento, Paranthos elevou muito o Império Brasi-
leiro perante a opinifo internacional. Seu grande filho, o Bario
do Rio Branco, escreveu sobre a situagio do Paraguai e a missio
Paranhos: Com restos esparsos désse povo infeliz, Paranhos
reorganizou o Paraguai, salvando essa nacionalidade e mos-
trando ao mundo que o Brasil nio queria, como era crenca
geral, a conquista ou a partilha daquele pais. Como bem aduz
Heitor Lyra, a politica imperial para com- o Paraguai, termi-
nada a guerra, nao se afastou por um momento da hopestidade
que sempre mantivera. Coube ainda a Paranhos, quando Minis-
tro de Estrangeiros, promover reformas internas de efeitos bené-
ficos na administracio de sua pasta. Nem todos os estudiosos
da histéria de nossa diplomacia sabem, por exemplo, que Para-
nhos foi, como titular das RelagGes Exteriores, um dos percur-
sores do crédito de selegio de pessoal destinado & carreira diplo-
matica. O que se veio a realizar, muito mais tarde, com a cria-
gdo do atual Instituto Rio Branco, ja havia sido previsto, natu-
ralmente de modo diferente, pela aguda compreensdo do pri-
meiro Paranhos, com a mesma idéia de formar elementos
capazes para lidar com os problemas da politica externa.

Como Paranhos, finalmente, apesar das dessemelhancas
psicoldgicas e dos antagonismos politicos, Saraiva, Dantas e
Cotegipe devem ser considerados legitimos continuadores do
prestigio ou da linha de influéncia politica da Bahia nos ultimos
decénios do Império. Dantas féra presidente das Provincias de
Alagoas ¢ Bahia. Saraiva ndo era apenas um homem de partido,
mas urn homem ptiblico afeito a situagdes dificeis. Provou-o, e
com altivez, em circunstancias diversas. Afonso Celso, que o
conheceu de perto, traca-lhe o seguinte retrato psicolégico:
Possuia predicados especiais, exercia magnetismo pessoal pouco
vulgar. Bom senso, faro agudo das ocasides, arte em aproveitar,
idéias claras e praticas, confianca em si, conhecimento do meio
em que vivia, prudéncia, altivez, geito sob aparéncias rudes,
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manha disfarcada em ‘explosdées de ‘brutal franqueza,-confe-
riam-lhe imperturbavel autoridade. Contudo, a personalidade
“do ilustre baiano transcende a configuracio do perfil. Exer-
‘cera «a presidéncia de quatro Provincias: Piaui, Alagoas, Per-
nambuco ¢ §. Paulo. Fundador de Teresina, sob o seu Govérno
.efetuou-se a ‘mudanga da Capital do Piaui, a 16 de agdsto de
1862. nao sem grande oposi¢io, principalmente na velha Cidade
de Oieiras, antiga séde do Govérno provincial. Ministro “de
Estrangeiros do Gabinete Araujo Lima, em 1865, luta pela livre
navegacio no Amazonas, cuja perspectiva internacional ja lhe
era bem clara naquele tempo. Ainda sob a vigéncia daquele
Gabinete, a frente de sua pasta, langa protesto diplomatico, em
1866, contra o bombardeio do pérto chileno de Valparaiso pela
esquadra espanhola. A reforma eleitoral, consubstanciada na
lei de 9 de janeiro de 1881, instituindo a eleigdo direta, foi um de
seus maiores triunfos politicos, ja no fim de uma carreira parla.
mentar das mais longas e ativas do 2.° Reinado. Se, do ponto
de vista intelectual, nZo reunia o lastro e o engenho de um Zaca-
rias ou de um Paranhos, por exemplo, Saraiva demonstrou,
inepavelmente, larga visio politica, assim como ndo lhe faltou
o verdadeiro estilo de homem de Estado. Duas vézes Presidente
do Conselho no antigo regime, teria sido, talvez, com a sua
habilidade, o sustentidculo da Monarauia, pelo menos durante
aleum tempo, se atendesse ao anélo do Tmverador para formar
o Ministério que deveria suceder ao de Jodo Alfredo, em 1888.
A Republica seria inevitavel, mais dia menos dia, e nenhuma
férca noderia deter a marcha dos acontecimentos, mas a confi-
anca de Pedro II na capacidade e experiéncia de Saraiva, na
hora em aue a crise militar e econémica chegara ao auge, é uma
prova de ane o estadista baiano conservou a sua posicio de
resneitabilidade até s ultimas tentativas de sobrevivéncias das
instituicSes monarauicas. Sua oninifio ainda era acatada =m
razao da autoridade moral e politica.

A aholicio agravara a crise pelo lado econdémico. e id o
rrmselheiro Dantas, na nresidéncia do Conselho, no Gabinete
Liberal de 4 de junho de 84, colocara a questio servil em térmos
hem eanilibrados : nem parar, nem retroceder, nem nrecipitar
Sob a chefia de Cotegine, o iltimo baiano elevadn 4 Presidéncia
do Conselbn, ignalmente titular da pasta de Estranecivas. a
nuestio militar havia chegado an térmoe decisivo. N&o seria
mais possivel contornar ns atritos e afastar o abismo one
rondava os "ltimns nascos do Govérnn. O Gabinete Conservadnr
de 20 de agdsto de 1885, o ante-penultimo da Monarauia, iusta-
menfe por haver sidoe um dos Gabinetes mais dificeis. vds a
enercia de Cotegine As mais duras provas. Vencido pela con-
inmntura da situacie politico-militar, ndn canitulou, rao sain do
Govérno com a “dignidade arranhada”. Podemos dizer, final-
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mente, que, a despeito de tddas as criticas de que foram alvo,
ora justas, ora injustas, os trés baianos que conduziram a nau
da Monarquia, com os tltimos Gabinetes, nfo se apagaram nas
sombras da mediocridade, mas engrandeceram os postos mais
altos da vida publica pela inteligéncia e pela nobreza de atitu-
H des, ainda que passiveis de reparos, em determinados momentos.
A Bahia pode ufanar-se, portanto, de sua participacio nos Minis-
térios da Monarquia, precisamente em momentos dos mais
graves de nossa histéria politica.

. . Deolinde Amorim
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